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ATA RESUMIDA DE REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO COMITÊ GESTOR DO PORTAL DADOSMUNICIPAIS, NA CASA DA CIDADANIA, 10.08.2010, 18H00 ÀS 21H00 SOBRE O TEMA DO “RESGATE  DOS ESTUDOS JÁ FEITOS SOBRE A MOBILIDADE NO CENTRO URBANO.

Na presença de 26 (vinte e seis) Participantes convidados, conforme Lista de Presenças, foi realizada a reunião proposta pelo Comitê Gestor. Assinale-se que todos os palestrantes convidados estiveram presentes, demonstrando rara disponibilidade. O Vereador Thiago Damaceno, Presidente da Comissão Especial do Plano Diretor, apesar de sair de reunião tumultuada na Câmara (como relatam os jornais da quarta feira, 11) fez questão de fazer-se presente e acompanhar os trabalhos com atenção. GILMAR DE OLIVEIRA falou sobre os estudos procedidos em 2.006/7, pela COPPE contratada pela CPTrans, de modo muito abrangente. Parte é muito técnica e precisa ser colocada em termos que estejam ao alcance do conjunto da população. Aborda trânsito e transportes. Gilmar é aluno do Curso de Doutorado em Transportes Públicos da COPPE, especialmente por ônibus, não sendo o trânsito a sua “praia”. Desde março, assegura assessoria técnica ao SETRANSPETRO. O estudo da COPPE é composto por 5 volumes  além de versão informatizada, que permite simulações de situações de trânsito com base em softwares de custo elevado e que não estão disponíveis com facilidade no mercado (cerca de US$ 20,000.00). Nota do CG: Desses 5 volumes, o CG conseguiu um só junto à CPTrans, provavelmente o menos interessante. A base de conhecimento, depois de 1,5 ano de trabalho, é considerável e não pode ser perdida pela Comunidade. Os serviços então contratados abordavam a pesquisa origem-destino, a análise de propostas de remodelagem da rede, estudos para montagem de plano viário, consultoria para projetos específicos como Duas Pontes ou a Rua do Imperador. Os softwares permitem trabalhar com as mais diversas simulações, nos diversos momentos do dia (condições de tráfego desiguais) sobre a base geográfica. O material em poder da SETRANSPETRO e de Gilmar pode ser acessado pelo CG, e Gilmar vai procurar um contato na COPPE para que possamos solicitar uma cópia do estudo para ser levada, de acordo com a idéia do Dr. Luiz Carlos da Theopratique, para a Biblioteca Municipal, onde poderá realmente ficar ao dispor de toda a população, inaugurando uma prática civilizada que as autoridades nunca adotaram entre nós. Gilmar explicou que o software permite simular na Rua do Imperador o que ocorre em determinado cruzamento nas diversas fases do dia, praticamente hora por hora, pois o fluxo em cada sentido está arquivado na memória. O Centro Histórico foi tomado como referencial, numa área de 1,5 km a partir do Obelisco. Foram hierarquizadas as vias, identificados os pólos geradores de trânsito, definidos os indicadores básicos: segurança do tráfego, fluidez, acessibilidade (estacionamentos) e impactos ambientais. Por exemplo, no caso da segurança, foi considerada a convergência, cruzamento e divergência, assim como os conflitos gerados. Foram considerados os graus de fluidez: estável, saturado, super-saturado. No caso da macro-acessibilidade, a preocupação é no sentido do desestímulo ao uso do automóvel. Foi procedido ao levantamento da oferta e da demanda de estacionamento. Até a quantidade de imóveis tombados foi analisada, por gerar situação particular, impedindo determinadas soluções e recomendando outras. A taxa de motorização de Petrópolis é espantosa. Passamos, em cerca de 15 anos, de 255.000 para 309.000 habitantes, os ônibus aumentaram em proporção (unidades) ainda maior, mas o número de veículos leves saltou de 47.000 para 115.000 trazendo uma nova realidade que não pode ser ignorada. O Relatório da COPPE chega a várias conclusões. Uma delas propõe uma anel à volta do Centro Histórico; um corredor associado à União e Indústria; aponta a falta de infra-estrutura na Posse (o que toma novo vulto com a implantação do Distrito Industrial). Gilmar considera que o Relatório contém dados que não podem ser desconsiderados. LUIZ ASSUMPÇÃO. Área de atuação é a operação do tráfego na Única/Fácil. Nossos 140 ônibus demoravam 40’ para atingir a BR-040. Sabíamos que não poderíamos continuar operando a partir do Centro. A Rodoviária do Bingen foi licitada, a empresa construiu-a de acordo com o edital. No primeiro momento, o movimento caiu 20%; hoje, transportamos 5% de passageiros a mais, com uma frota de 62 ônibus, cobrimos o trajeto em 1h10. Dificuldades com o transporte urbano do qual dependemos para que os passageiros acessem a Rodoviária. O Poder Público transformou o transporte coletivo público urbano em brincadeira com as gratuidades sem fonte de custeio e outras. As empresas entraram em colapso. No Rio, acaba de ser realizada uma licitação, as empresas se organizaram em consórcios e vão auto-gerir a própria operação interna. O transporte público tem que ser rápido, barato e acessível. No Rio, vão investir 95 bi em obras ligadas ao transporte. Aqui, temos o aspecto dos tombamentos. Cabe a População dizer o que quer, pois a convivência entre as ruas estreitas e os tombamentos e os 117.000 veículos mais os coletivos, é inviável. Algumas regras deverão ser observadas: vamos tirar veículos em horários de pico, tirar estacionamentos e paradas nas ruas do Centro,  espaçar os pontos de ônibus (500 metros), escalonar as entradas e saídas em estabelecimentos diversos, recolher o lixo em horário compatível. As ruas que só permitem passagem para dois carros não podem conviver com o estacionamento. Os pontos de parada dos ônibus devem ter baias recuadas. A ligação Bingen-Quitandinha é vital, vai haver audiência pública a respeito, o trajeto vai puxar o Parque São Vicente para dentro da Cidade. O estacionamento de veículos leves no Centro tem que ser caro: 10 a 30 reais a hora. As pessoas devem saber que não existem gratuidades sem custeio, alguém tem que pagar, ou as empresas quebram. Os três Interventores dizem que as empresas onde atuam não têm como operar nas atuais condições de tarifa. Ora, sabemos que, se pararmos os ônibus, paramos a cidade. Quem deve decidir como quer o transporte e o trânsito é a população, com o apoio dos técnicos; se assim não for, não haverá solução duradoura. Eu defendo a passagem eletrônica que cubra um período de 24h00 e nesse período o passageiro pega o ônibus quantas vezes quiser ou precisar. Ficar retirando dinheiro público da saúde ou educação para investir em abertura de ruas não é racional. Vejamos o que acontece em Londres e em outras cidades; em Londres, as opções partiram da Comunidade, em seis meses de pesadas discussões. Ou equaciona-se o conjunto, ou não há solução pontual. Dentro de 5 anos, ninguém mais conseguirá trafegar em Petrópolis. Deixo um trabalho aos cuidados de Guédon. RICARDO EDLER. Falo da época de 93/95, quando fui presidente da CPT, mas muitos problemas continuam atuais. Eu entendo que foi um erro tirarem o foco da CPT como gerenciadora do transporte coletivo, quando houve a transformação em CPTrans. À época, havia 180 ônibus, idade média de 15 anos. A tarifa para quem vinha da Posse era 4 vezes mais alta do que para quem rodava no 1º Distrito.Quem morava mais longe, não era contratado, por causa do valor do vale-transporte tão mais alto. As pessoas eram induzidas a vir morar no 1º Distrito, adensando a ocupação dos morros e outras “comunidades”. O transporte devia ser um fator de indução da descentralização e foi o que tentei fazer quando diretor do DEMUTRAN. A nossa intenção era atrair projetos para Itaipava, Bonsucesso, etc... Tínhamos que implantar a tarifa social. Tinha que “dar na mesma” morar aqui ou na Posse. A Prefeitura tomou as rédeas do assunto,, foi buscar dinheiro no BNDES para que as empresas financiassem, com o seu apoio, cerca de 120 a 140 ônibus novos. Foi a campanha do “adeus, ônibus velho, feliz ônibus novo”. A CODERPE ia se transformar em TRANSTERPE, mas acabou sendo a CPT, criada no Governo Gratacós. Para ser eficiente, o sistema tinha que operar em equilíbrio econômico. Controlamos oferta e demanda. A remuneração das empresas tinha por base o número de viagens efetivamente realizadas; uma viagem não feita não era paga. O empresário economizava as despesas vaiáveis (30%) mas deixava de receber as fixas (70%)... Chegamos a contar com 250 ônibus. A tarifa era única. Instituímos as estações de transbordo em Itaipava e Correas. O DEMUTRAN, Departamento Municipal de Trânsito cuidava do assunto, com um único Servidor, o Dr. Luiz Ernesto de Castro. Criamos a Câmara de Compensação Tarifária, as linhas do Centro subsidiando as dos Distritos, tendo clareza que a tarifa precisa ser técnica. Infelizmente, já faz tempo que abandonamos o critério técnico para adotar o critério político. O sistema funcionava bem até 96/97. Começamos a observar um nítido deslocamento de passageiros para os Distritos.A Autobus passou de 450.000 para 1.200.000 passageiros/mês. Chegamos ao ponto de equilíbrio na Câmara de Compensação. Entrou a integração sem repasse do custo. O sistema, hoje, não tem condições de operar e o Poder Público sabe disso. No Governo do Estado, onde trabalho (CODERTE), passamos de 70 faixas de tarifa para 14; o Estado subsidia. Em Petrópolis, não. O percentual de gratuidades situa-se nas cercanias de 38%. Quem paga a conta? Quando criamos os transbordos de Itaipava e Correas o objetivo era instituir o sistema tronco-alimentador. O projeto seguia mais adiante: fazer a mesma coisa na Malharia Lima, na Maloca, no Alto da Serra (atendendo somente à Região local e não como foi feito, incluindo São Sebastião e outros). Pensávamos criar micro-terminais à volta do Centro. Queríamos tirar os pólos de atração do Centro da Cidade. Importante: no Centro, teríamos tolerância zero. Na Rua do Imperador, ninguém pararia. A antiga Rodoviária viraria edifício-garagem, com quatro andares e 400 vagas. Haveria ônibus especial circulando no Centro a custo zero, cujo custo já estaria integrado nas passagens e estacionamentos. O transporte público é a melhor solução. Até hoje disponho de exemplar de estudo da COPPE sobre transporte de cargas, aspecto essencial. Pensávamos criar estacionamentos nos terminais à volta do Centro (com as modernas técnicas de estruturas metálicas, levanta-se um prédio em 3 ou 4 meses). ia central que lhes passo aqui, e sobre a qual disponho de estudos, era a das ruas em mcial. a (atendendo somente subsidia. ais Informa que dispõe de dados e documentos sobre uma idéia que considera uma opção de solução até hoje: ruas em regime de mão única com os ônibus trafegando também em contra-fluxo e apenas os ônibus. Essa possibilidade abre perspectivas interessantes. Por exemplo, na Montecaseros, ao saírem da Paulino Afonso, os ônibus poderiam prosseguir pela Montecaseros em direção ao Palácio de Cristal, mas os veículos leves teriam como opções demandar a Rua Piabanha ou subir para o Valparaiso pelo Cemitério. A rua Monsenhor Bacelar teria a sua mão invertida, no sentido da descida, somente os ônibus das linhas do Valparaíso subindo no contra-fluxo. (Nota: ao que sabemos, esta foi a única proposta inovadora apresentada para o trânsito na Monsenhor Bacelar). O sistema de mão única com contra-fluxo seria implantado em diversas vias, como a Dr. Sá Earp, com os ônibus no contra-fluxo. Nas ruas General Osório e Marechal Deodoro não parariam carros; uma canaleta central permitiria a parada dos ônibus deixando livre a Rua do Imperador.. Na Washington Luiz, inversão de mão, apenas os ônibus no contra-fluxo. Os veículos leves subiriam a Rocha Cardoso e descreriam pela Monsenhor Bacelar. Note-se que tosos os ônibus seriam retirados da Monsenhor Bacelar, salvo os do Valparaíso. Em outro ponto complicado, na Treze de Maio chegando na rua Barão do Rio Branco, não seria permitido atravessar a ponte, obrigando o retorno pela primeira ponte, podendo ser cogitada a construção de ponte metálica mais próxima. Assim o fluxo proveniente da Padre Siqueira ficaria muito facilitado na direção da Barão do Rio Branco. Os ônibus provenientes dos Distritos não entrariam mais no Centro. Na Rua Paulo Barbosa, um sistema de canaleta central seria instalado, evitando-se a mesma situação de estacionamento absurdo que encontramos na Gal. Osório/Marechal Deodoro. Outros projetos complementares também foram estudados, à época, interessando a duplicação da Cel Veiga, a ligação Bingen/Quitandinha (cujo custo era da ordem de 4 milhões, assegurando espetacular custo/benefício), a rótula das Duas Pontes. Não é possível continuarmos levando uma hora hora para virmos de Itaipava aqui, praticamente o mesmo tempo que levamos para vir do Rio ao Centro da Cidade! Em Correias, propusemos que uma ponte metálica  ao lado do Pavão permitisse a implantação de um binário. É importante que não se tenha complacência com o estacionamento que sufoca as nossas ruas. A carga e descarga deve ter lugar sob normas e horários rígidos, pois é impensável termos um caminhão descarregando uma carga de tijolos numa via às 12h30. Mas acontece com freqüência. Muito material existe e pode ser coletado. RONALD PÂMPHILE. Não participei do estudo da COPPE. Vou me referir às minhas reflexões. Temos 110.000 veículos, dos quais 70.000 automóveis, que serão 90.000 até 2.020. Temos 13.000 motocicletas, que serão 22.000 até 2.010 No mundo todo, faz-se a opção pelo transporte público. Precisamos fazer com que essa opção se faça aqui também e de maneira espontânea, o que não será possível com o sistema de que dispomos. As “comunidades” crescem consideravelmente, e chama a atenção o aumento do número de garagens; essas “comunidades”, positivamente, descobriram o automóvel. No Brasil, dispomos de 18 bilhões de investimento público direcionado para a área de transporte coletivo. Sim, existem recursos, mas não existem projetos. Como pode um Município como Petrópolis não contar com um Plano de Mobilidade Urbana? Quer  seja pelo problema das emissões de gases, quer pela saturação das ruas, ou qualquer outra razão, precisamos resolver o problema de Petrópolis. LUIZ CARLOS (THEOPRATIQUE). Havia sido cumprimentado, ao início da reunião, por ceder cópia de seu Plano (sete volumes e dois cadernos de estudos especiais) ao CG, com o acordo que seria confiado o material, ao final do estudo, à Biblioteca Municipal, para evitar a deplorável sucessão de desaparecimento de documentos essenciais mantidos sob a “guarda” do Poder Público. Explica que a obra da Rua do Imperador tinha que acontecer em paralelo com a revisão do transporte, o que não ocorreu. A Administração passada adotou a decisão de implantar Terminais de Integração, mas o Governo não dispunha de recursos.  Foram definidos os pontos: Alto da Serra, Retiro, proximidades do Hospital Santa Teresa, Maloca e Quitandinha (DNIT, hoje COMDEP). A idéia era a redução dos ônibus no Centro Histórico; o Terminal do Centro seria desativado. A COPPE corroborou essa idéia.Em seqüência aos Terminais, seriam criados os corredores e mantida a tarifa única, agora com os modernos meios de bilhetagem. Foi apresentado um Plano de Mobilidade e Turismo junto ao BNDES, que interessava a intercessão nas Duas Pontes. O BNDES não dispunha de recursos à época e o financiamento não saiu. Foi levantado o Transbordo do Alto da Serra. Até hoje, não encontrei quem propusesse solução outra do que os terminais, completados por uma solução interessando a carga. Deixo uma pergunta; o que teria acontecido com Petrópolis se não tivessem ocorrido os tombamentos?


As seguintes perguntas e respostas foram anotadas: 

PROFESSORA JOSÍLIA FASSBENDER: nos anos 90, a Silva Jardim era mão dupla, só passou a mão única com as obras na Rua do Imperador. Ela pode ser mão única, se não for permitido o estacionamento. RICARDO EDLER concorda e lembra o uso da rua do túnel como alternativa.

PROFESSORA JOSÍLIA FASSBENDER: chama a atenção para o contínuo aumento do número de pontos de táxis. RICARDO EDLER responde que foram mantidos, na sua gestão, na ordem de 565 autonomias, mas que requerem re-ordenamento. Sendo uma concessão, o Poder Público pode intervir. Considera que a “hereditariedade” da autonomia é um equívoco.

MYRIAM BORN:: o comércio de Petrópolis é muito concentrado e desorganizado, causando prejuízo também à mobilidade da cidade. Defendo a descentralização que poderá ser levada em conta no próprio Plano Viário. Defendo também a criação de corredores culturais nas ruas Treze de Maio e Sete de Abril, através da indução de um novo modelo de comércio voltado para a vocação cultural e turística de Petrópolis. Isso tudo é possível com Planos Diretor e Viário elaborados através de uma  visão  integrada da cidade que pretendemos reconstruir com a participação da sociedade civil.  

RICARDO EDLER diz que o transporte é um dos elementos indutores da descentralização, e que o Plano Diretor e a LUPOS,  agora começando a tramitar na Câmara, são decisivos. Explica os objetivos e mecanismos da tarifa única.

ADRIANO ARPAD: pergunta se a implantação do bilhete único é viável e LUIZ ASSUMPÇÃO defende o bilhete de 24 horas, por exemplo, um dia, R$ 5,00, podendo tomar tantas vezes uma condução quanto precisar ou desejar. Mas precisamos de transparência, de dados, e de termos clareza que o sistema gera custos que devem  ser adequadamente cobertos.

IVAN WEINEM: Tudo indica que seria preferível que os ônibus não chegassem ao Centro e que tivéssemos um sistema de veículos adicionais cobrindo um trajeto circular no Centro. E lembra a opção das bicicletas. RICARDO EDLER e LUIZ ASSUMPÇÃO comentam, concordando.

GABRIELA FALCONI: Expressa as suas inquietações quanto ao valor de uma tarifa realmente equilibrada. RICARDO EDLER responde que o equilíbrio deve ser assegurado, se necessário com subsídio. 

SÉRGIO RICARDO SIMÃO indaga ao Dr. Ronald se o seu Estudo inclui algo específico sobre a Monsenhor Bacelar. RONALD PÂMPHILE responde que foi apurado que, pela ordem de volume de tráfego, as três portas de acesso ao Centro de Petrópolis são o Bingen, a Barão do Rio Branco e o Quitandinha, e que esse dado deverá ser levado em conta.

O VEREADOR THIAGO DAMACENO usou da palavra, para encerrar, informando da chegada, hoje, 10 de agosto, do PL de Plano Diretor à Câmara. Efetivamente, compõe-se de uma parte bem desenvolvida, a de gestão urbana, e de outra excessivamente sumária e sem harmonização, quais sejam as diretrizes setoriais, que exigirão um enorme esforço da Sociedade. Cita os demais Membros da Comissão da qual é Presidente: Vereadores Gil Magno, Wagner Silva, Paulo Igor e Marcelo Carvalho (Marcelo Motorista). Reafirma a sua intenção de promover intensa participação e de comparecer aos eventos semelhantes ao presente, sempre que for convidado. A reunião foi declarada encerrada às 21h20.

Philippe Guédon, redator da ata (ao dispor para as naturais correções a aprimoramentos).

SÉRGIO R.SIMÃO pede, em 13 de agosto, que consta da ata o seguinte adendo: Gostaria que ficasse registrada na ATA a minha colocação a respeito da configuração de tráfego urbano em MÃO ÚNICA na Rua Coronel Veiga, que foi aventada no ano de 2009 quando o presidente da CPTRANS era Antônio Carlos Corrêa (conforme reportagem da Tribuna de Petrópolis de sábado, dia 23 de maio de 2009, estampada na capa do Jornal com a manchete "Rua Coronel Veiga pode ter mão única de direção", sendo apontada como uma das soluções pretendidas para intervir nos problemas de trânsito nas Duas Pontes), e que na nossa reunião do dia 10 de agosto de 2010, questionei com o Dr. Ronald Colman Pamphile (que então era Diretor Técnico Operacional da empresa gestora do trânsito e transporte de Petrópolis), se teria alguma relação com o seu Plano de Mobilidade (atualmente anexado no Inquérito Civil Público do Ministério Público Federal, que apura as causas das rachaduras nos imóveis da Rua Monsenhor Bacelar, que começaram a aparecer exatamente depois do ano de 2004, quando foram realizadas modificações no trânsito daquela localidade), que prevê a volta da MÃO DUPLA da Rua Monsenhor Bacelar, com a retirada de quase todos os veículos pesados, que atualmente são as causas dos transtornos gerados pelas mudanças promovidas em 2004.

 

Também comunico a TODOS, que entrei em contato com o Ministério Público Federal, enviando uma cópia da ATA da nossa reunião do dia 10 de agosto de 2010, que já se encontra entregue em mãos ao Procurador da República no município de Petrópolis, Dr. Charles Stevan da Mota Pessoa, para ser analisada.  

RONALDO PÂMPHILE, em 13 de agosto, pede a inserção da seguinte retificação da ata: Ronald Colman Pamphile, tel: 55 21 2562-8167/8170, Programa de Engenharia de Transportes/COPPE/UFRJ. Gostaria, respeitosamente, de retificar a ata no que se refere aos dados apresentados na ocasião. Disse que não participei do estudo da Coppe e que não estaria apto a discorrer sobre ele, no entanto, já sei que o Gilmar discorreu brilhantemente sobre ele. Disse que Petrópolis possuía em dez de 2009, segundo os dados do Denatran, 106 mil veículos e 73 mil automóveis, sendo que em 2020 teríamos cerca de 95 mil automóveis e passaríamos dos mais de 13 mil motos para mais de 22 mil também no mesmo ano e isso deveria nortear o pensamento. Também disse que Petrópolis ocupa 67a posição entre as 100 cidades com maior número de automóveis no País, com uma taxa de motorização - número de autos por pessoas - o dobro de Caxias e Nova Iguaçu, cidades com mais de 800 mil pessoas. Falei também que esse padrão de motorização já está chegando às comunidades petropolitanas e que isso pode ser visto por meio do crescimento de garagens, não sendo um fenômeno "positivo", como ficou na ata. Quanto aos recursos, além dos R$ 18 bilhões disponíveis para mobilidade, disse que Petrópolis ter acesso a R$ 180 milhões para sua mobilidade seria plenamente factível pela importância da cidade e totalmente nos atuais patamares de recursos do Brasil. Só para se ter um pouquinho da real dimensão, o projeto do PAC do Alemão, no Rio de Janeiro, com cerca 80 mil pessoas, custou mais de R$ 500 milhões, incluindo 3 km de teleférico e 21 km de novo sistema viário. A verdade é que, sem um plano de mobilidade, não dá pra se pensar nem em R$ 1,00 de investimentos e fica-se com as soluções simples de baias de ônibus, pinturas de faixas e mudanças de mão. Esse tipo de abordagem, quando encarada como soluções estruturais, é muito triste para uma cidade como Petrópolis e ótima para aqueles que não sabem fazer e apresentar planos ao governo federal e nem pensar uma cidade para o futuro. Com imensa gratidão, Ronald Pamphile

